
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 879242 - SP (2023/0459915-1)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : A P P
ADVOGADOS : CARLOS AGNALDO CARBONI - SP095486

DANILO AVANCINI CARBONI - SP401602
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
PRETENDIDA ABSOLVIÇÃO POR FRAGILIDADE PROBATÓRIA. 
REDIMENSIONAMENTO DA SANÇÃO ANTE A REDUÇÃO DO 
INCREMENTO PELA CONTINUIDADE DELITIVA. REITERAÇÃO 
DE MATÉRIAS JÁ APRECIADAS E DECIDIDAS POR ESTA 
CORTE. PLEITOS PREJUDICADOS. WRIT NÃO CONHECIDO. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Ao compulsar os autos e os dados processuais desta Corte Superior, 
verifico que em impetração anterior, interposta pela defesa do paciente, 
nos autos do HC n. 840.244/SP, de MINHA RELATORIA, o qual se 
insurgia contra o acórdão de Apelação Criminal n. 0002449-
09.2018.8.26.0451, era vindicada, além da absolvição do paciente, o 
redimensionamento de sua sanção, pelos mesmos fundamentos ora 
invocados.
2. Na oportunidade, verifiquei que a conclusão obtida pelas instâncias 
de origem sobre a condenação do paciente pelo crime de estupro de 
vulnerável foi lastreada em contundente acervo probatório, 
consubstanciado nos depoimentos prestados pelas testemunhas Paula 
Eugênio Lisbão dos Santos, diretora da Escola Municipal na qual a 
vítima cursou o terceiro e quarto anos do ensino fundamental, a qual 
narrou em Juízo que a vítima lhe contou que toda vez que ia na casa da 
avó, Anderson o atraia para ir à casa dele, sob o pretexto de jogar 
vídeo game e joguinhos no celular, mas, após algum tempo, 
concretizada a promessa, ele mudava dos jogos para filmes 
pornográficos. O ofendido ainda declarou que, enquanto assistia aos 
vídeos pornográficos, o apelante lhe pedia para repetir com ele as 
cenas que viam (e-STJ, fls. 339/340, daqueles autos); e por L. C. R. de 
M., tia e detentora da guarda do ofendido, a qual informou que 
questionou o menor sobre os fatos e ele confirmou que o apelante o 
atraía para a casa dele, quando brincava na rua da casa de sua mãe, 
sob o pretexto de lhe dar o celular para brincar, mas lá, ele reproduzia 
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vídeos pornográficos e um acariciava o órgão genital do outro 
enquanto assistiam os vídeos (e-STJ, fl. 340, daqueles autos).
3. Acrescente-se, ainda, o depoimento minudente prestado pela vítima 
em juízo que, sem claudicar, narrou que – tudo começou quando ia à 
casa da sua avó. Sempre que ia na casa do apelante, ele lhe oferecia 
alguma coisa, como celular ou quadriciclo, e todas essas vezes, ele 
fazia “as coisas”. Constrangido, esclareceu que toda vez o apelante 
pegava em seu “pipi” e ficava apertando. Ele também sempre o 
mandava pegar no pênis dele e, nessas ocasiões, ele tirava a própria 
roupa. A primeira pessoa para quem contou sobre os fatos foi sua avó, 
mas ainda não entendia o que estava acontecendo. Ia à casa do 
apelante quase todo dia e que ele lhe mostrava vídeos pornográficos e 
pedia para que repetisse o que estava vendo nos vídeos (e-STJ, fl. 339, 
daqueles autos) –.
4. Nesse contexto, ressaltei que era inviável a absolvição pretendida, 
mormente considerando-se que "Em delitos sexuais, comumente 
praticados às ocultas, a palavra da vítima possui especial relevância, 
desde que esteja em consonância com as demais provas acostadas aos 
autos" (HC n. 227.449/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
Sexta Turma, julgado em 23/5/2017, DJe 7/5/2015), exatamente como 
ocorrido na espécie. Precedentes.
5. Em relação à fração de aumento aplicada pela continuidade delitiva, a 
Corte estadual consignou quanto ao ponto que depreende-se da prova 
oral colhida nos autos que os abusos praticados pelo apelante se 
repetiram, por diversas vezes, razão pela qual, de rigor a aplicação de 
adição decorrente do crime continuado, previsto no artigo 71, caput, do 
Código Penal. Assim, mostrou-se justa a majoração de 2/3 (dois 
terços)aplicada pela Magistrada de primeiro grau, não havendo que se 
falar em decréscimo algum (e-STJ, fl. 344, daqueles autos).
6. Desse modo, asseverei que ficou suficientemente atestada pelas 
instâncias de origem a reiteração das infrações contra o menor, 
mostrando-se adequado o acréscimo na fração máxima de 2/3 (art. 71 do 
CP), como operado, haja vista que embora impreciso o número exato de 
eventos delituosos, esta Corte Superior tem considerada adequada a 
fixação da fração de aumento no patamar acima do mínimo na hipótese 
de que o crime ocorreu por um longo período de tempo. Precedentes.
7. Nesses termos, por se tratar de questões já analisadas e decididas 
por esta Corte Superior, julguei prejudicada nova avaliação dessas 
insurgências.
8. Agravo regimental não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 12 de março de 2024.
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
PRETENDIDA ABSOLVIÇÃO POR FRAGILIDADE PROBATÓRIA. 
REDIMENSIONAMENTO DA SANÇÃO ANTE A REDUÇÃO DO 
INCREMENTO PELA CONTINUIDADE DELITIVA. REITERAÇÃO 
DE MATÉRIAS JÁ APRECIADAS E DECIDIDAS POR ESTA 
CORTE. PLEITOS PREJUDICADOS. WRIT NÃO CONHECIDO. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Ao compulsar os autos e os dados processuais desta Corte Superior, 
verifico que em impetração anterior, interposta pela defesa do paciente, 
nos autos do HC n. 840.244/SP, de MINHA RELATORIA, o qual se 
insurgia contra o acórdão de Apelação Criminal n. 0002449-
09.2018.8.26.0451, era vindicada, além da absolvição do paciente, o 
redimensionamento de sua sanção, pelos mesmos fundamentos ora 
invocados.
2. Na oportunidade, verifiquei que a conclusão obtida pelas instâncias 
de origem sobre a condenação do paciente pelo crime de estupro de 
vulnerável foi lastreada em contundente acervo probatório, 
consubstanciado nos depoimentos prestados pelas testemunhas Paula 
Eugênio Lisbão dos Santos, diretora da Escola Municipal na qual a 
vítima cursou o terceiro e quarto anos do ensino fundamental, a qual 
narrou em Juízo que a vítima lhe contou que toda vez que ia na casa da 
avó, Anderson o atraia para ir à casa dele, sob o pretexto de jogar 
vídeo game e joguinhos no celular, mas, após algum tempo, 
concretizada a promessa, ele mudava dos jogos para filmes 
pornográficos. O ofendido ainda declarou que, enquanto assistia aos 
vídeos pornográficos, o apelante lhe pedia para repetir com ele as 
cenas que viam (e-STJ, fls. 339/340, daqueles autos); e por L. C. R. de 
M., tia e detentora da guarda do ofendido, a qual informou que 
questionou o menor sobre os fatos e ele confirmou que o apelante o 
atraía para a casa dele, quando brincava na rua da casa de sua mãe, 
sob o pretexto de lhe dar o celular para brincar, mas lá, ele reproduzia 
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vídeos pornográficos e um acariciava o órgão genital do outro 
enquanto assistiam os vídeos (e-STJ, fl. 340, daqueles autos).
3. Acrescente-se, ainda, o depoimento minudente prestado pela vítima 
em juízo que, sem claudicar, narrou que – tudo começou quando ia à 
casa da sua avó. Sempre que ia na casa do apelante, ele lhe oferecia 
alguma coisa, como celular ou quadriciclo, e todas essas vezes, ele 
fazia “as coisas”. Constrangido, esclareceu que toda vez o apelante 
pegava em seu “pipi” e ficava apertando. Ele também sempre o 
mandava pegar no pênis dele e, nessas ocasiões, ele tirava a própria 
roupa. A primeira pessoa para quem contou sobre os fatos foi sua avó, 
mas ainda não entendia o que estava acontecendo. Ia à casa do 
apelante quase todo dia e que ele lhe mostrava vídeos pornográficos e 
pedia para que repetisse o que estava vendo nos vídeos (e-STJ, fl. 339, 
daqueles autos) –.
4. Nesse contexto, ressaltei que era inviável a absolvição pretendida, 
mormente considerando-se que "Em delitos sexuais, comumente 
praticados às ocultas, a palavra da vítima possui especial relevância, 
desde que esteja em consonância com as demais provas acostadas aos 
autos" (HC n. 227.449/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
Sexta Turma, julgado em 23/5/2017, DJe 7/5/2015), exatamente como 
ocorrido na espécie. Precedentes.
5. Em relação à fração de aumento aplicada pela continuidade delitiva, a 
Corte estadual consignou quanto ao ponto que depreende-se da prova 
oral colhida nos autos que os abusos praticados pelo apelante se 
repetiram, por diversas vezes, razão pela qual, de rigor a aplicação de 
adição decorrente do crime continuado, previsto no artigo 71, caput, do 
Código Penal. Assim, mostrou-se justa a majoração de 2/3 (dois 
terços)aplicada pela Magistrada de primeiro grau, não havendo que se 
falar em decréscimo algum (e-STJ, fl. 344, daqueles autos).
6. Desse modo, asseverei que ficou suficientemente atestada pelas 
instâncias de origem a reiteração das infrações contra o menor, 
mostrando-se adequado o acréscimo na fração máxima de 2/3 (art. 71 do 
CP), como operado, haja vista que embora impreciso o número exato de 
eventos delituosos, esta Corte Superior tem considerada adequada a 
fixação da fração de aumento no patamar acima do mínimo na hipótese 
de que o crime ocorreu por um longo período de tempo. Precedentes.
7. Nesses termos, por se tratar de questões já analisadas e decididas 
por esta Corte Superior, julguei prejudicada nova avaliação dessas 
insurgências.
8. Agravo regimental não provido.
 

RELATÓRIO

A. P. P. agrava regimentalmente contra decisão de minha Relatoria, na qual 

não conheci do habeas corpus, por ser reiteração de matérias já apreciadas e decididas 

por esta Corte de Justiça, nos autos do HC n. 840.244/SP.

Afirma a defesa do agravante, reiterando todas as razões aduzidas na 

impetração inicial, que não há indícios mínimos de autoria e materialidade delitiva por 
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parte do Requerente, a vítima se mostra muito confusa e não é capaz de esclarecer 

quaisquer fatos relacionado aos assuntos aqui discutidos (e-STJ fl. 488). Desse modo, 

defende que as provas dos autos realmente são frágeis quanto a materialidade delitiva 

(e-STJ fl. 489), sendo o caso, portanto, de absolver o agravante, nos termos do art. 386, 

VII, do Código de processo Penal.

Assevera também que os fundamentos utilizados para aumentar a pena em 2/3 

(dois terços), são inidôneos, e não possuem qualquer segurança jurídica, devendo ser 

afastados, mantendo-se a pena no mínimo legal (e-STJ fl. 491) ou, subsidiariamente, 

reduzido o aumento para a fração de 1/3.

Pugna, por isso, pela reconsideração do decisum ou pela submissão do feito ao 

órgão Colegiado, para que o agravante seja absolvido ou, ao menos, tenha sua 

pena redimensionada ante a redução da fração de aumento, pela continuidade delitiva, de 

2/3 para 1/3.

É o relatório.

 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e infirmou os fundamentos da decisão 

combatida, razões pelas quais merece conhecimento. No entanto, não obstante os 

esforços do agravante, não constato elementos suficientes para reconsiderar minha 

decisão, cuja conclusão mantenho pelos fundamentos que passo a declamar.

Em que pesem os judiciosos argumentos expendidos pela impetrante, da 

análise dos autos, não verifiquei patente constrangimento ilegal a ensejar sequer o 

processamento do writ.

Isso porque, ao compulsar os autos e os dados processuais desta Corte 

Superior, verifiquei que em impetração anterior, interposta pela defesa do paciente, 

nos autos do HC n. 840.244/SP, de MINHA RELATORIA, o qual se insurgia contra o 

acórdão de Apelação Criminal n. 0002449-09.2018.8.26.0451, era vindicada, além da 

absolvição do paciente, o redimensionamento de sua sanção, pelos mesmos fundamentos 

ora invocados.

Na oportunidade, verifiquei que a conclusão obtida pelas instâncias de origem 

sobre a condenação do paciente pelo crime de estupro de vulnerável foi lastreada em 

Documento eletrônico VDA40634064 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 14/03/2024 14:22:41
Código de Controle do Documento: 6ec5c3fd-e410-4a52-aa9c-40040e277f98



contundente acervo probatório, consubstanciado nos depoimentos prestados pelas 

testemunhas Paula Eugênio Lisbão dos Santos, diretora da Escola Municipal na qual a 

vítima cursou o terceiro e quarto anos do ensino fundamental, a qual narrou em Juízo que 

a vítima lhe contou que toda vez que ia na casa da avó, Anderson o atraia para ir à casa 

dele, sob o pretexto de jogar vídeo game e joguinhos no celular, mas, após algum tempo, 

concretizada a promessa, ele mudava dos jogos para filmes pornográficos. O ofendido 

ainda declarou que, enquanto assistia aos vídeos pornográficos, o apelante lhe pedia 

para repetir com ele as cenas que viam (e-STJ fls. 339/340, daqueles autos); e por L. C. 

R. de M., tia e detentora da guarda do ofendido, a qual informou que questionou o menor 

sobre os fatos e ele confirmou que o apelante o atraía para a casa dele, quando brincava 

na rua da casa de sua mãe, sob o pretexto de lhe dar o celular para brincar, mas lá, ele 

reproduzia vídeos pornográficos e um acariciava o órgão genital do outro enquanto 

assistiam os vídeos (e-STJ fl. 340, daqueles autos).

Acrescente-se, ainda, o depoimento minudente prestado pela vítima em juízo 

que, sem claudicar, narrou que – tudo começou quando ia à casa da sua avó. Sempre que 

ia na casa do apelante, ele lhe oferecia alguma coisa, como celular ou quadriciclo, e 

todas essas vezes, ele fazia “as coisas”. Constrangido, esclareceu que toda vez o 

apelante pegava em seu “pipi” e ficava apertando. Ele também sempre o mandava pegar 

no pênis dele e, nessas ocasiões, ele tirava a própria roupa. A primeira pessoa para 

quem contou sobre os fatos foi sua avó, mas ainda não entendia o que estava 

acontecendo. Ia à casa do apelante quase todo dia e que ele lhe mostrava vídeos 

pornográficos e pedia para que repetisse o que estava vendo nos vídeos (e-STJ fl. 339, 

daqueles autos) –.

Nesse contexto, ressaltei que era inviável a absolvição pretendida, mormente 

considerando-se que "Em delitos sexuais, comumente praticados às ocultas, a palavra da 

vítima possui especial relevância, desde que esteja em consonância com as demais 

provas acostadas aos autos" (HC n. 227.449/SP, Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI 

CRUZ, Sexta Turma, julgado em 23/5/2017, DJe 7/5/2015), exatamente como ocorrido 

na espécie.

Ainda nesse sentido:
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. 
FRAGILIDADE PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. DOSIMETRIA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 
1. O Tribunal de origem indeferiu o pedido de adiamento da audiência, 
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pois a Defesa não comprovou a justificativa apresentada. 
Ausência de violação do art. 265, § 1º, do CPP. 
2. A jurisprudência pátria é assente no sentido de que, nos delitos 
contra a liberdade sexual, por frequentemente não deixarem vestígios, 
a palavra da vítima tem valor probante diferenciado. 
3. A Corte de origem motivadamente concluiu pela presença de provas 
suficientes a comprovar a autoria e a materialidade do delito - palavra 
da vítima, corroborada pelo depoimento de sua genitora e das 
testemunhas, além do relatório psicológico. Assim, para se verificar 
elementos aptos a ensejar a absolvição do agravante seria necessário, 
invariavelmente, o revolvimento do suporte fático-probatório dos autos, 
o que é vedado em sede de recurso especial, a teor da Súmula 7/STJ. 
4. Não prospera a arguida desproporcionalidade da pena, uma vez que 
a reprimenda foi majorada na terceira fase, em razão da incidência do 
art. 226, inciso II, do Código Penal, já que o recorrente era tio e 
padrinho de batismo da vítima, e porque reconhecida continuidade 
delitiva, uma vez que a vítima relatou que os abusos se iniciaram 
quando ela tinha 8 anos de idade e ocorreram por diversas vezes. 
5. O pleito de reconhecimento da modalidade tentada, nos moldes em 
que formulado, afasta-se completamente da orientação desta Corte 
Superior de Justiça, no sentido de que o crime de estupro de 
vulnerável se consuma com a prática de qualquer ato libidinoso com 
pessoa menor de 14 anos, como ocorreu no caso em apreço, sendo 
irrelevante a ausência de conjunção carnal. 
6. Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp n. 2.429.619/SP, 
Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 
6/2/2024, DJe 15/2/2024).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO PENAL. RECURSO DECIDIDO MONOCRATICAMENTE 
PELO RELATOR. POSSIBILIDADE. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. PROVAS SUFICIENTES PARA A 
CONDENAÇÃO. PALAVRA DA VÍTIMA CORROBORADA POR 
OUTRAS PROVAS. ALTERAÇÃO QUE DEMANDA REANÁLISE 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. Consoante a jurisprudência deste STJ, a legislação processual (art. 
557 do Código de Processo Civil - CPC/73, equivalente ao art. 932 do 
Código de Processo Civil - CPC/15, combinados com a Súmula n. 568 
do STJ) permite ao relator julgar monocraticamente recurso 
inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência dominante deste 
Tribunal. A possibilidade de interposição de recurso ao órgão 
colegiado afasta qualquer alegação de ofensa ao princípio da 
colegialidade. Precedentes. 
2. A jurisprudência desta Corte Superior posicionou-se no sentido de 
que, em crimes de natureza sexual, à palavra da vítima deve ser 
atribuído especial valor probatório, pois, geralmente, são cometidos de 
forma clandestina, sem testemunhas e sem deixar vestígios. Na 
hipótese, a condenação foi respaldada em provas suficientes, tendo em 
vista que a palavra da vítima não se encontra isolada nos autos, uma 
vez que corroborada pelos depoimentos testemunhais colhidos em juízo 
e em relatório psicológico, possuindo peso preponderante sobre demais 
elementos de prova. 
3. Nesse contexto, para se concluir de modo diverso, afastando a 
conclusão das instâncias ordinárias acerca da prática delitiva, seria 
necessário o revolvimento fático-probatório, vedado conforme Súmula 
n. 7 do Superior Tribunal de Justiça - STJ. 
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4 . Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp n. 2.436.530/SC, 
Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 
12/12/2023, DJe 18/12/2023).
 

Em relação à fração de aumento aplicada pela continuidade delitiva, a Corte 
estadual consignou quanto ao ponto que depreende-se da prova oral colhida nos autos 
que os abusos praticados pelo apelante se repetiram, por diversas vezes, razão pela qual, 
de rigor a aplicação de adição decorrente do crime continuado, previsto no artigo 71, 
caput, do Código Penal. Assim, mostrou-se justa a majoração de 2/3 (dois 
terços)aplicada pela Magistrada de primeiro grau, não havendo que se falar em 
decréscimo algum (e-STJ fl. 344, daqueles autos).

Desse modo, asseverei que ficou suficientemente atestada pelas instâncias de 
origem a reiteração das infrações contra o menor, mostrando-se adequado o acréscimo na 
fração máxima de 2/3 (art. 71 do CP), como operado, haja vista que embora impreciso o 
número exato de eventos delituosos, esta Corte Superior tem considerada adequada a 
fixação da fração de aumento no patamar acima do mínimo na hipótese de que o crime 
ocorreu por um longo período de tempo.

Ao ensejo:
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CORRUPÇÃO PASSIVA. CONTINUIDADE DELITIVA. 
NUMERO IMPRECISO DE INFRAÇÕES. FRAÇÃO ACIMA DA 
MÍNIMO. POSSIBILIDADE. BIS IN IDEM E ERRO NA 
CAPITULAÇÃO JURÍDICA. MATÉRIAS NÃO DEBATIDAS NA 
ORIGEM. SÚMULA 211 DO STJ. RECURSO DESPROVIDO. 
1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é pacífica no 
sentido de que, embora impreciso o número exato de eventos delituosos, 
é considerado adequada a fixação da fração de aumento no patamar 
acima do mínimo nas hipóteses em que o crime ocorreu por um longo 
período de tempo (AgRg no REsp n. 1.688.383/DF, desta Relatoria, 
DJe 14/9/2018). No caso concreto, a fração de 1/2 (metade) mostra-se 
adequada, considerando que as infrações foram praticadas pelo 
período de aproximadamente 3 meses. Precedente. 
2. As questões referentes à existência de bis in idem no reconhecimento 
da causa de aumento do § 1º do art. 317 do CP e ao erro na 
capitulação jurídica não foram debatidas pela instância de origem. 
Incidência do Enunciado n. 211/STJ. 
3. Esta Corte admite o prequestionamento implícito dos dispositivos 
tidos por violados, desde que as teses debatidas no apelo nobre sejam 
expressamente discutidas no Tribunal de origem, o que não ocorreu na 
hipótese. 
4. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 2.341.195/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, 
julgado em 20/6/2023, DJe 26/6/2023).  
 
PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. PENAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. QUESTÕES 
LEVANTADAS APENAS NO AGRAVO REGIMENTAL. INOVAÇÃO 
RECURSAL. CONTINUIDADE DELITIVA APLICADA NO 
PATAMAR DE 2/3 COM BASE NO LONGO PERÍODO DA 
VIOLÊNCIA. LEGALIDADE. VIOLÊNCIA QUE PERDUROU POR 2 
ANOS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. As questões relativas a extinção da punibilidade, tendo em vista o 
decurso do prazo decadencial de representação; a absolvição pela 
ausência de prova concreta acerca da autoria e materialidade; a 
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atipicidade do crime, em razão do consentimento da vítima, que era 
maior de 14 anos; e o afastamento do dano moral somente foram 
apresentadas nas razões deste agravo regimental, tratando-
se de inovação recursal. 2. A jurisprudência desta Corte 
Superior de Justiça é no sentido que, nas hipóteses em que há 
imprecisão acerca do número exato de eventos delituosos, esta Corte 
tem considerado adequada a fixação da fração de aumento, referente 
à continuidade delitiva, em patamar superior ao mínimo legal, com 
base na longa duração dos sucessivos eventos delituosos (STJ, AgRg no 
AREsp n. 455.218/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta 
Turma, julgado em 16/12/2014, DJe 05/02/2015). 
3. Embora impreciso o número exato de eventos delituosos, esta Corte 
Superior, como visto, tem considerado adequada a fixação da fração 
de aumento no patamar acima do mínimo, na hipótese de que o crime 
ocorreu por um período de tempo, como na espécie, em que ficou 
demonstrada, por meio da leitura do acórdão recorrido, a 
sucessão de abusos, por um período de 2 anos. Assim, ficando 
suficientemente atestada pelas instâncias de origem a continuidade 
delitiva e a reiteração das infrações contra a vítima, mostra-se 
adequado o acréscimo pela continuidade delitiva na fração máxima 
de 2/3 (art. 71 do CP), como pleiteado pela acusação. 
4. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp n. 1.966.704/DF, 
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, 
julgado em 23/11/2021, DJe 29/11/2021, grifei).   
 

Desse modo, por se tratar de reiteração de matérias já avaliadas e decididas por 
esta Corte de Justiça, julguei prejudicada nova análise dessas insurgências.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0459915-1 HC 879.242 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00024490920188260451  22434689320238260000  24490920188260451

EM MESA JULGADO: 12/03/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CARLOS AGNALDO CARBONI 
ADVOGADOS : CARLOS AGNALDO CARBONI  - SP095486 

 DANILO AVANCINI CARBONI  - SP401602 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : A P P 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : A P P 
ADVOGADOS : CARLOS AGNALDO CARBONI  - SP095486 

 DANILO AVANCINI CARBONI  - SP401602 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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